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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

 

DECRETO Nº 035, de 19 de novembro de 2024.  

  

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto 

na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, para 

aquisição e locação de bens ou contratação de obras 

ou serviços, inclusive de engenharia, pelos órgãos e 

entidades da administração pública direta e indireta 

do Município  

   

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MÃE D´AGUA, ESTADO DA 

PARAIBA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021,  

  

Decreta:  

  

CAPÍTULO I  

  

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO  

  

DISPOSIÇÕES GERAIS  

  

  

Art. 1º As contratações para aquisição e locação de bens ou 

contratação de obras ou serviços, inclusive de engenharia, quando 

efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, no âmbito da 

administração pública municipal direta, autárquica e fundacional, 

fundos especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e 

demais entidades controladas, direta ou indiretamente pelo Município, 

obedecerão ao disposto neste Decreto.  

  

  

Art. 2º Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes 

definições:  

  

I - Sistema de Registro de Preços - sistema de registro de 

preços: conjunto de procedimentos para realização, mediante 

contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou 

concorrência, de registro formal de preços relativos a prestação de 

serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para contratações 

futuras;  

II - Ata De Registro De Preços: documento vinculativo e 

obrigacional, com característica de compromisso para futura 

contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os 

fornecedores, os órgãos participantes e as condições a serem 

praticadas, conforme as disposições contidas no edital da licitação, no 

aviso ou instrumento de contratação direta e nas propostas 

apresentadas;  

III - Órgão Ou Entidade Gerenciadora: órgão ou entidade da 

Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 

procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de 

registro de preços dele decorrente;  

IV - Órgão Ou Entidade Participante: órgão ou entidade da 

Administração Pública que participa dos procedimentos iniciais da 

contratação para registro de preços e  

integra a ata de registro de preços;  

V - Órgão Ou Entidade Não Participante: órgão ou entidade da 

Administração Pública que não participa dos procedimentos iniciais da 

licitação para registro de preços e não integra a ata de registro de 

preços;  

VI - Pesquisa de mercado: pesquisa realizada junto ao banco de 

preços oficial do Governo do Estado da Paraíba, ao mercado 

fornecedor, aos órgãos de divulgação de preços oficiais ou, ainda, no 

âmbito dos preços praticados pelos órgãos e entidades da 

Administração Pública, visando à obtenção de preço de referência para 

subsidiar a realização ou atualização do registro de preços;   
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VII - ordem de compra ou de serviço: documento formal emitido 

com o objetivo de autorizar a entrega do bem ou material ou o início da 

prestação do serviço;  

  

Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas 

seguintes hipóteses:  

  

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver 

necessidade de contratações frequentes;  

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de 

entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 

unidade de medida ou em regime de tarefa;  

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação 

de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a 

programas de governo; ou IV - quando, pela natureza do objeto, não 

for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 

Administração pública municipal.  

  

  

§ 1° O Sistema de Registro de Preços, no caso de obras e serviços de 

engenharia, somente poderá ser utilizado se atendidos, 

cumulativamente, os seguintes requisitos:  

I - existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e 

operacional;  

II- necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser 

contratado; e III - haja compromisso do órgão participante ou 

aderente de suportar as despesas das ações necessárias à adequação 

do projeto padrão às peculiaridades da execução.  

  

§ 2° A mera ausência de previsão orçamentária sem a configuração dos 

demais requisitos dos incisos I ao III do caput deste artigo não é 

motivo para a adoção do Sistema de Registro de Preços.  

  

  

 CAPÍTULO II  

  

DO PLANEJAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  

  

Art. 4º - A prática dos atos de coordenação do planejamento do SRP, 

operacionalizado por meio do sistema corporativo de gestão de 

compras, da Secretaria Municipal da Administração, no âmbito do 

Poder Executivo, atuará como órgão gerenciador, cabendo-lhe a prática 

de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de 

Preços, e ainda o seguinte:  

  

I - convocar os órgãos e entidades da Administração Pública 

Municipal para participarem do SRP por meio de sistema 

informatizado, correspondência eletrônica e ou outro meio eficaz;   

II - consolidar todas as informações relativas à estimativa 

individual e total das necessidades de bens, materiais e serviços, bem 

como promover as devidas adequações com vista à definição das 

especificações técnicas, dos termos de referência ou dos projetos 

básicos, para atender aos requisitos de padronização e racionalização;   

a) na aquisição ou locação de bens, contratação de obras ou serviços, 

inclusive de engenharia, objeto de licitação para Registro de Preços, 

estabelecendo, quando for o caso, número máximo de participantes, em 

conformidade com sua capacidade de gerenciamento, observado o 

parágrafo único deste artigo;  

III - requerer aos órgãos e às entidades do Poder Executivo 

Municipal a confirmação dos quantitativos e especificações do objeto a 

ser licitado, via sistema informatizado, correspondência eletrônica e ou 

outro meio eficaz;   

IV - realizar todos os atos necessários à instrução processual da 

fase preparatória do procedimento licitatório;   

V - realizar pesquisa de mercado, com vista a estimar os valores 

dos bens, materiais e serviços a serem licitados, integrando-a ao 

respectivo processo licitatório;  VI - definir a tabela de referência para 

obras e serviços de engenharia, destacando os respectivos valores que 

serão licitados; VII- realizar o procedimento licitatório;  

VIII- gerenciar a ata de registro de preços;  

IX - realizar, quando necessário, consulta pública com os 

fornecedores, respeitados os requisitos de ampla publicidade, visando 

informá-los das peculiaridades do SRP e obter detalhes sobre o objeto 

da contratação.   

X – deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades 

que não manifestaram interesse durante o período de divulgação da 

intenção para registro de preços; XI- aplicar, garantida a ampla defesa 

e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 

obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.  

XII - providenciar as publicações e registrar ocorrência no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no site oficial do 

Município de MÃE D´AGUA, quando couber;  

  

§ 1º O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos 

participantes para execução das atividades previstas nos incisos III, IV, 

VI e VII do caput.  
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§ 2º Quando o registro de preços se referir a obras e/ou serviços de 

engenharia, o órgão gerenciador poderá ser qualquer outra unidade 

gestora vinculada ao Poder Executivo Municipal, competente para 

contratar tais objetos, a quem competirá as atribuições previstas no 

caput e incisos para a Secretaria da Administração.  

§ 3° Compete à autoridade máxima do órgão gerenciador ou a quem as 

normas de organização administrativa indicarem, autorizar a 

instauração e homologar as licitações para formação dos registros de 

preços  

  

Parágrafo único. Para cumprimento do disposto no art. 48, inciso III, da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, nos casos em 

que couber a aplicação, será adotado o percentual de 25% (vinte e 

cinco por cento) referente à cota reservada do objeto para a contratação 

de microempresas e empresas de pequeno porte.  

  

  

Art. 5º Os órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal, 

instruídos pelo Gestor do Registro de Preços, serão responsáveis pela 

manifestação de interesse em participar do registro de preços, por meio 

do sistema corporativo de gestão de compras, correspondência 

eletrônica e ou outro meio eficaz, devendo:   

  

I - participar do planejamento para o SRP, indicando os bens, 

materiais e serviços, com suas respectivas estimativas de consumo, 

especificações adequadas ao registro de preços para o qual foram 

convocados a serem participantes, bem como o local de entrega ou 

execução;   

II - manifestar, no prazo definido pelo Gestor do Registro de 

Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado nas quantidades e 

condições estabelecidas, via sistema informatizado;   

III - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para sua 

participação no registro de preços a ser realizado estejam devidamente 

formalizados e aprovados pela autoridade competente   

  

 CAPÍTULO III  

  

DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE  

  

Art. 6º O órgão participante será responsável pela manifestação de 

interesse em participar do registro de preços, providenciando o 

encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, 

local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e 

respectivas especificações ou termo de referência ou projeto básico, 

nos termos da Lei n. 14.133/2021, adequado ao registro de preços do 

qual pretende fazer parte, devendo ainda:  

  

I - Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro 

de preços estejam formalizados e aprovados pela autoridade 

competente;  

II - Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a 

utilização da Intenção de Registro de Preços, sua concordância com 

o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento 

licitatório; informando: a) a estimativa de contratação;  

b) a justificativa da contratação e os quantitativos previstos;  

c) o local de entrega; e,  

d) quando couber:  

1. o cronograma de contratação;  

2. as especificações técnicas ou termo de referência;  

3.o anteprojeto;  

4. o projeto básico e/ou projeto executivo, visando a instauração do 

procedimento licitatório;  

III - Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de 

eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas disposições.  

IV- Emitir a ordem de compra, ordem de serviço ou contrato, quando 

da necessidade de contratação, a fim de gerenciar os respectivos 

quantitativos na ata de registro de preços;  

V - providenciar as publicações e registrar ocorrência no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no site oficial do 

Município deste município, quando couber;  

  

Parágrafo único. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla 

defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 

descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 

próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  

  

Art. 7° O órgão ou entidade interessado poderá solicitar ao órgão 

gerenciador a realização de registro de preços específicos ou solicitar a 

inclusão de novos itens, encaminhando-lhe, observadas as normas 

expedidas pelo órgão gerenciador, conforme o caso:  

I - Especificação do objeto;  

II - Termo de referência, anteprojeto, projeto básico e/ou projeto 

executivo;  

III - estimativa de consumo;  

IV - Local de entrega; e  

V - Cronograma de contratação.  
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§ 1° A pesquisa de mercado e cotações de preços, formando o preço 

máximo do bem ou serviço deverá ser realizada pelo órgão 

gerenciador, na forma estabelecida neste Decreto, naqueles casos em 

que o procedimento para registro de preços for iniciado pelo órgão 

gerenciador.  

§ 2° A pesquisa de mercado e cotações de preços, formando o preço 

máximo do bem ou serviço deverá ser realizada pelo órgão participante 

na forma estabelecida neste Decreto, quando o procedimento for por 

ele iniciado.  

§ 3° Havendo alteração no quantitativo após a realização de 

procedimento público de intenção de registro de preços, o órgão 

gerenciador deverá analisar e revisar as cotações encaminhadas pelo 

órgão participante, levando em consideração a economia de escala.  

  

 CAPÍTULO I  

  

DA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS  

  

  

Art. 8º A licitação para Sistema de Registro de Preços será realizada na 

modalidade de pregão e concorrência, do tipo menor preço, 

preferencialmente, na forma eletrônica, cujo critério de julgamento da 

licitação será o de menor preço ou o de maior desconto sobre tabela de 

preços praticada no mercado, nos termos da Lei federal nº 14.133, de 

2021, e deste Decreto, e será precedida de ampla pesquisa de mercado 

com base nos regulamentos existente do município.  

  

Parágrafo único. O sistema de registro de preços poderá, na forma 

deste Decreto, ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de 

serviços por mais de um órgão ou entidade.  

  

§ 1º O julgamento por técnica e preço poderá ser excepcionalmente 

adotado, a critério do órgão gerenciador e mediante despacho 

fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade.  

§ 2º Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a 

dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do 

contrato ou outro instrumento hábil.  

§ 3° A licitação para o registro de preços para obras poderá prever que 

no mesmo contrato sejam adotados, simultaneamente e em serviços 

diversos, dois regimes de empreitada previstos em lei, quando a obra 

ou serviço de engenharia e/ou arquitetura for composta por:  

I - parte possível de definir com precisão os quantitativos e/ou 

qualitativos dos serviços a serem executados na obra; e  

II - parte que possua uma imprecisão inerente de quantitativos 

e/ou qualitativos em seus itens orçamentários.  

§ 4° Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de 

leilão ou de intermediação de vendas.  

  

  

Art. 9º O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item 

em lotes, quando técnica e economicamente viável, para possibilitar 

maior competitividade, observada a quantidade mínima, o prazo e o 

local de entrega ou de prestação dos serviços.  

  

§ 1º No caso de serviços, a divisão se dará em função da unidade de 

medida adotada para aferição dos produtos e resultados, e será 

observada a demanda específica de cada órgão ou entidade participante 

do certame.  

§ 2º Na situação prevista no § 1º, deverá ser evitada a contratação, em 

um mesmo órgão ou entidade, de mais de uma empresa para a 

execução de um mesmo serviço, em uma mesma localidade, para 

assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da padronização.  

  

  

Art. 10º - Além das exigências previstas no caput do art. 82 da Lei 

federal nº 14.133, de 2021, o edital de licitação para Registro de Preços 

contemplará, no mínimo:  

  

I - estimativa de quantidades a serem adquiridas ou contratadas, 

segundo a conveniência e oportunidade, no prazo de validade do 

registro de preços;  

II - indicação nominal dos órgãos e entidades participantes do 

respectivo registro de preços;  

III - a possibilidade ou não, e o limite da adesão de outros órgãos 

e entidades; IV - prazo de validade da ata de registro de preços; e V - 

previsão do cancelamento do registro de preços por:  

a) inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do 

fornecedor; ou  

b) no caso de substancial alteração das condições do mercado.  

   

  

§ 1º O edital poderá admitir, como critério de julgamento, o menor 

preço aferido pela oferta de desconto sobre tabela de preços praticados 

no mercado, desde que tecnicamente justificado.  

§ 2° O edital poderá admitir, como critério de julgamento, a oferta de 

maior desconto linear sobre tabela referencial de preços, inclusive para 

contratação de obras e  
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serviços de engenharia, para o qual este critério será o preferencial, 

elaborada por órgão ou entidade de reconhecimento público, desde que 

tecnicamente justificado. § 3° O critério de julgamento de menor preço 

por grupo de itens somente poderá ser adotado quando:  

I - demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por 

item;  

II - evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e  

III - o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos for 

indicado no edital.  

§ 4º Quando o edital previr o fornecimento de bens, contratação de 

obras ou serviços, inclusive de engenharia ou prestação de serviços em 

locais diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta 

diferenciada por região, de modo que aos preços sejam acrescidos 

custos variáveis por região.  

§ 5° Na hipótese de o licitante formular proposta com quantidade 

inferior à demandada, serão registrados em ata os preços dos licitantes 

classificados, até que seja atingido o total licitado do bem ou serviço, 

em função da capacidade de fornecimento dos licitantes, na forma do 

inciso IV do art. 82 da Lei federal nº 14.133, de 2021.  

  

  

Art. 11º . Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes 

poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem 

classificado.  

  

Parágrafo único. A apresentação de novas propostas na forma do caput 

não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais 

bem classificado.  

  

  

 CAPÍTULO V  

  

DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA  

  

  

Art. 12º. Após a homologação da licitação, o registro de preços 

observará, entre outras, as seguintes condições:  

  

I - será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante 

vencedor na sequência da classificação do certame;  

II - o preço registrado com indicação dos fornecedores será 

divulgado por meio de publicação no Jornal Oficial do Município e no 

site Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) , bem como do 

endereço eletrônico www.maedagua.pb.gov.br  e ficará disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços; e  

III - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata 

deverá ser respeitada nas contratações.  

  

§ 1º O registro a que se refere o caput tem por objetivo a formação de 

cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata.   

§ 2º Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:  

I - os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado 

durante a etapa competitiva; e  

II - os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado 

cotar seus bens ou serviços em valor igual ao do licitante mais bem 

classificado.  

§ 3º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II 

do § 2º, serão classificados segundo a ordem da última proposta 

apresentada durante a fase competitiva.  

  

  

CAPÍTULO VII  

  

DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM 

FORNECEDORES REGISTRADOS  

  

  

Art. 13º - Homologada a licitação, o licitante melhor classificado será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidas no edital da licitação, podendo este prazo ser 

prorrogado uma vez, por igual período, desde que ocorra motivo 

justificado aceito pela administração pública municipal.  

  

§ 1° A convocação para assinar a ata de registro de preços obedecerá a 

ordem de classificação na licitação correspondente.  

§ 2° Serão registrados os preços e quantitativos ofertados pelo licitante 

vencedor. § 3° Será incluído, na respectiva ata de registro de preços, na 

forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, 

obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na 

sequência da classificação do certame, objetivo a formação de cadastro 

de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro 

colocado da ata de registro de preços, observado seguinte:  

II - se houver mais de um licitante na situação de que trata o § 3º 

deste artigo, serão classificados segundo a ordem da última proposta 

apresentada durante a fase competitiva; e  
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III - a habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de 

reserva, a que se refere § 4º deste artigo, será efetuada quando houver 

necessidade de contratação de fornecedor remanescente.  

§ 4° A recusa do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços, 

dentro do prazo estabelecido no edital, permitirá a convocação dos 

licitantes que aceitarem fornecer os bens, executar as obras ou serviços, 

inclusive de engenharia, com preços iguais aos do licitante vencedor, 

seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas em lei e no edital da licitação.  

§ 5° A recusa injustificada em assinar a ata de registro de preços, ou 

cuja justificativa não seja aceita pelo órgão gerenciador, implicará na 

instauração de procedimento administrativo autônomo para, após 

garantidos o contraditório e a ampla defesa, eventual aplicação de 

sanções administrativas.  

§ 6° Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de 

registro de preços nos termos do §4° deste artigo, a administração 

pública municipal poderá convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura da ata de registro de preços 

nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou 

inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos 

preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório.  

§ 7º É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços 

para o mesmo objeto no mesmo local, condições mercadológicas e de 

logística.  

§ 8º. O preço registrado e a indicação dos fornecedores serão 

disponibilizados pelo órgão gerenciador no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP).  

§ 9º. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata de 

registro de preços e em seu anexo deverá ser respeitada nas 

contratações.  

§ 10º O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá 

ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.  

  

Art. 14º. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a 

partir da publicação do extrato da ata no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e Diário Oficial do Município - 

Eletrônico, será de 01 (um) ano, prorrogável, por igual período, desde 

que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos.  

  

Art. 15º. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de 

preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o 

limite do quantitativo original.  

  

Parágrafo único. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar 

expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo renovado.  

  

Art. 16º. A existência de preços registrados não obriga a administração 

municipal a firmar as contratações que deles possam advir, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 

assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento ou 

contratação em igualdade de condições.  

   

Art. 17º . A ata de registro de preços implicará compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas, após cumpridos os 

requisitos de publicidade.  

  

Art. 18º. A contratação com os fornecedores registrados será 

formalizada pelo órgão interessado por intermédio de instrumento 

contratual, carta-contrato, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra, ordem de execução de serviço; ou outro 

instrumento hábil, conforme o art.  95 da Lei federal nº 14.133, de 

2021.  

  

   

 CAPÍTULO VIII  

  

DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS  

  

  

Art. 19º. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 

observadas as disposições contidas no inciso IV do § 5° do art. 82 da 

Lei federal nº 14.133, de 2021  

  

Art. 20º . Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 

convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 

valores praticados pelo mercado.  

  

§ 1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 

praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, 

sem aplicação de sanções administrativa.  

§ 2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir 

seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.  

§ 3° A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão 

gerenciador aos órgãos que formalizaram contratos com fundamento no 

respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão 

dos preços contratados.  
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Art. 21º. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços 

registrados é facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de 

fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante 

demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação, que 

indique impossibilidade no cumprimento das obrigações contidas na 

ata de registro de preços e desde que atendidos os seguintes requisitos:  

I - a possibilidade da atualização dos preços registrados seja 

aventada pelo fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de 

preços;  

II - a modificação seja substancial nas condições registradas, de 

forma que seja caracterizada alteração desproporcional entre os 

encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de 

preços e da administração pública;  

III - seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços 

registrados, por meio de apresentação de planilha de custos e 

documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços 

registrados se tornaram inviáveis nas condições inicialmente 

pactuadas.  

§ 1° A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de 

atualização serão do fornecedor ou prestador signatário da ata de 

registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a análise e 

deliberação a respeito do pedido.  

§ 2° Se não houver prova efetiva da desatualização e da existência de 

fato superveniente, o pedido será indeferido pela administração pública 

municipal e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os 

compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento 

do registro de preços e de aplicação das sanções administrativas 

previstas em lei e no edital.  

§ 3° Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no § 2º 

deste artigo, o órgão gerenciador poderá convocar os demais 

fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem 

interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou 

dos serviços, pelo preço registrado na ata.  

§ 4° Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de 

fato superveniente que prejudique o cumprimento da ata de registro de 

preços, a administração pública municipal poderá efetuar a atualização 

do preço registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.  

§ 5° Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela 

administração municipal, será liberado do compromisso assumido, sem 

aplicação de sanções administrativas.  

§ 6° Liberado o fornecedor na forma do § 5º deste artigo, o órgão 

gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, 

para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a 

execução das obras ou dos serviços, pelo preço revisado.  

§ 7° Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a administração 

pública municipal poderá convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata de registro 

de preços no máximo nas condições ofertadas por estes, desde que o 

valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, 

inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento 

convocatório.  

  

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão 

gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa.  

  

Art. 22º. Exaurida a capacidade de fornecimento do licitante que 

formulou oferta parcial, poderão ser contratados os demais licitantes, 

até o limite do quantitativo registrado, respeitada a ordem de 

classificação, pelo preço por eles apresentados, desde que sejam 

compatíveis com o preço vigente no mercado, conforme comprovado 

nos autos.  

  

Art. 23º. Os contratos celebrados em decorrência do Registro de 

Preços estão sujeitos às regras previstas na Lei federal nº 14.133, de 

2021.  

§ 1° Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em 

lei e no edital da licitação, inclusive quanto ao acréscimo de que trata 

os art. 124 a 136 da Lei federal nº 14.133, de 2021, cujo limite é 

aplicável ao contrato individualmente considerado e não à ata de 

registro de preços.  

  

Art. 24º. O registro do fornecedor será cancelado quando:  

  

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;  

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se 

tornar superior àqueles praticados no mercado; ou  

IV - sofrer sanção prevista nos artigos 155 e 156 da Lei n.14.133/2021  

V – for consensual, por acordo entre as partes, nos termos do art. 138 

da Lei n. 14.133/2021  

VI - for por ordem judicial.  

  

Parágrafo Único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 

nos incisos I, II e IV do caput será formalizado por despacho do órgão 

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
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Art. 25º . O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 

prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados:  

  

I - por razão de interesse público; ou  

  

II - a pedido do fornecedor.  

  

Parágrafo Único - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o 

endereço do fornecedor, a comunicação será feita mediante publicação 

no Jornal Oficial do Município, no Portal Nacional de Compras 

Públicas-PNCP, bem como do endereço eletrônico 

www.maedagua.pb.gov.br , considerando-se cancelado o preço 

registrado a partir da data da publicação.  

  

  

CAPÍTULO IX  

  

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 

ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES  

  

  

Art. 26º. Desde que devidamente justificada a vantagem, e 

demonstrado que os valores registrados estão compatíveis com os 

valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 Lei federal nº 

14.133, de 2021, a ata de registro de preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração 

pública que não tenha participado da intenção de registro preços, 

mediante anuência do órgão gerenciador.  

  

§ 1º Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, 

quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão 

consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 

possibilidade de adesão.  

§ 2º Só poderá ocorrer adesão por outros órgãos e entidades da 

administração pública se possibilidade de adesão tenha sido prevista no 

edital, e  

§ 3º Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as 

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 

órgão gerenciador e órgãos participantes.  

  

§ 4º As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata 

de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

§ 5° O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a 

que se refere o caput deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que 

aderirem  

§ 6º O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo 

decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na 

ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem.  

§ 7º O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a 

primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto 

quando, justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição 

ou contratação pelo órgão gerenciador.  

§ 8º Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante 

deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa 

dias, observado o prazo de vigência da ata.  

§ 9º Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente 

assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 

contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador.  

§ 10º É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou 

estaduais e federal a adesão a ata de registro de preços do Município de 

MÃE D´ÁGUA - Estado da Paraíba.  

§ 11º É permitida, mediante ato do dirigente máximo do órgão ou 

entidade municipal que demonstre a necessidade e a vantagem 

econômica, atendidos os demais requisitos estabelecidos no § 2º do art. 

86 da Lei federal nº 14.133, de 2021, a adesão a atas de registro de 

preços gerenciadas pela administração pública estadual, distrital e 

federal.  
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CAPÍTULO X  

  

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

  

Art. 27º. A Administração poderá utilizar recursos de tecnologia da 

informação na operacionalização do disposto neste Decreto e 

automatizar procedimentos de controle e atribuições dos órgãos 

gerenciadores e participantes.  

  

Art. 28º - Nas atas de registro de preços, as quantidades previstas para 

os itens com preços registrados poderão ser remanejadas pelo órgão 

gerenciador entre os órgãos participantes e não participantes do 

procedimento licitatório para registro de preços. § 1° O remanejamento 

de que trata o caput deste artigo somente poderá ser feito de órgão 

participante para órgão participante e de órgão participante para órgão 

não participante.  

§ 2° No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não 

participante, devem ser observados os limites previstos nos § 4° e 5° do 

art. 26 deste Decreto. § 3° Para efeito do disposto no caput deste 

artigo, caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento 

solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo 

órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a 

sofrer redução dos quantitativos informados.  

  

Art. 29º. Poderá ser utilizada senha eletrônica para atendimento as 

requisições de aquisições de bens ou serviços constantes da Ata de 

Registro de Preços sob a responsabilidade do órgão gerenciador.  

  

§ 1º A senha eletrônica equipara-se à assinatura de próprio punho do 

agente público responsável pela autorização da aquisição, tem o mesmo 

valor jurídico probante da assinatura manuscrita e presumem-se 

verdadeiras em relação ao seu titular. § 2º Aos agentes públicos 

responsáveis pela autorização, na forma prevista neste artigo, cabe 

preservar o sigilo da senha eletrônica, sob pena de responder 

administrativamente pelo uso indevido da mesma.  

§ 3º As mensagens que trafegam entre os sistemas eletrônicos dos 

órgãos e entidades da administração pública municipal e a comissão de 

licitação, para efetivar as transações referidas neste artigo, deverão 

estar protegidas por sistemas eletrônicos de segurança de dados.  

  

Art. 30º. A Chefia de Gabinete, observadas as respectivas 

competências, poderão editar normas complementares a este Decreto.  

   

Art. 31º - Este Decreto entra em vigor imediatamente na data de sua 

publicação.  

Registre-se.   

  

 Art. 32º. Este Decreto entra em vigor a partir da sua publicação.   

  

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Mãe D´água, 

Estado da Paraíba, de 19 de novembro de 2024.  

 

 
FRANCISCO CIRINO DA SILVA 

Prefeito Municipal 
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